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retroativos devidos aos enfermeiros ao abrigo da Lei n.º 51/2025, de 7 de abril»

Importância: Alta
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REGISTERED: -1

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde, 

Deputado Filipe Neto Brandão 

Na sequência do pedido formulado pela Comissão de Saúde da Assembleia da República, vem a Unidade Local
de Saúde da Guarda, E.P.E., emitir parecer relativamente ao Projeto de Lei n.º 560/XVII/1.ª (L), que visa
assegurar o pagamento integral dos retroativos decorrentes da aplicação da Lei n.º 51/2025, de 7 de abril. 

A Lei n.º 51/2025, de 7 de abril, eliminou as posições remuneratórias intermédias previstas no regime da
carreira especial de enfermagem, procedendo à alteração do Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, e
determinando a reconstituição do percurso remuneratório dos enfermeiros abrangidos. Todavia, o respetivo
artigo 7.º fixou a produção de efeitos em 1 de novembro de 2024, não contemplando os efeitos financeiros
desde a data em que cada trabalhador foi colocado nas posições remuneratórias automaticamente criadas ao 
abrigo daquele diploma.  

Posteriormente, a aplicação do Decreto-Lei n.º 111/2024, de 19 de dezembro, veio consolidar a eliminação
das posições remuneratórias intermédias, determinando o reposicionamento dos enfermeiros nas posições
remuneratórias legalmente previstas. 

Assim, decorrente da publicação destes diplomas, a Unidade Local de Saúde da Guarda procedeu à
reconstituição individual do percurso remuneratório de todos os enfermeiros abrangidos, apurando o
enquadramento remuneratório de cada trabalhador e os correspondentes efeitos financeiros decorrentes da
aplicação da Lei n.º 51/2025. 

Da análise efetuada resulta que o impacto financeiro global associado à reconstituição integral das situações
abrangidas ascende a cerca de 3 milhões de euros, valor que evidencia a relevância material da medida e a
dimensão das diferenças remuneratórias acumuladas ao longo dos anos. 

A experiência adquirida pela Unidade Local de Saúde da Guarda na aplicação da Lei n.º 51/2025 permite
concluir que, não obstante a eliminação das posições remuneratórias intermédias, subsistem diferenças
patrimoniais significativas relativamente ao período anterior a 1 de novembro de 2024. 

Com efeito, todos os enfermeiros abrangidos pelo referido diploma deixaram de se encontrar posicionados
em posições remuneratórias intermédias. Contudo, a limitação da produção de efeitos financeiros à data de
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1 de novembro de 2024 faz subsistir diferenças remuneratórias relativas ao período em que aqueles
profissionais permaneceram nessas posições. 

Tal circunstância determina que profissionais que atualmente pertencem à mesma categoria, se encontram
posicionados na mesma posição remuneratória e possuem idêntico enquadramento funcional e profissional
tenham recebido remunerações diferentes durante vários anos, exclusivamente em consequência da
existência de posições remuneratórias intermédias que o próprio legislador veio posteriormente reconhecer
como carecendo de eliminação. 

Na perspetiva da gestão de recursos humanos, estas diferenças deixam de encontrar qualquer fundamento
objetivo após a reconstituição do percurso remuneratório operada pela Lei n.º 51/2025 e pelo Decreto-Lei n.º 
111/2024. 

Consequentemente, a manutenção dos efeitos financeiros apenas a partir de 1 de novembro de 2024 perpetua
desigualdades patrimoniais entre trabalhadores que atualmente se encontram exatamente na mesma situação
jurídico-funcional. 

A solução proposta no Projeto de Lei mostra-se igualmente conforme com diversos princípios constitucionais,
desde logo, o princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa, que
impõe que trabalhadores colocados em situações materialmente idênticas beneficiem de tratamento jurídico
equivalente, salvo fundamento objetivo bastante que justifique diferenciação. 

Por outro lado, o artigo 59.º, n.º 1, alínea a), da Constituição garante a todos os trabalhadores o direito à
retribuição do trabalho segundo a quantidade, natureza e qualidade, observando o princípio de que para
trabalho igual ou de valor igual deve corresponder salário igual. 

Acresce que o artigo 266.º da Constituição determina que a Administração Pública se rege pelos princípios da
legalidade, da justiça, da imparcialidade, da igualdade e da prossecução do interesse público. 

Neste contexto, uma vez eliminadas as posições remuneratórias intermédias e uniformizado o posicionamento
remuneratório dos enfermeiros abrangidos, a manutenção de diferenças patrimoniais exclusivamente
decorrentes da limitação temporal dos efeitos financeiros da Lei n.º 51/2025 revela-se dificilmente conciliável
com aqueles princípios, na medida em que continua a produzir efeitos diferenciadores relativamente a
trabalhadores que atualmente ocupam idêntica posição jurídica. 

A Unidade Local de Saúde da Guarda dispõe já dos elementos técnicos necessários à execução da medida
proposta. 

Com efeito, a reconstituição individual do percurso remuneratório dos enfermeiros abrangidos encontra-se 
concluída, encontrando-se igualmente identificado o impacto financeiro global associado à regularização
integral das situações abrangidas. 

Nessa medida, do ponto de vista técnico-administrativo, a eventual aprovação do Projeto de Lei não suscita
especiais dificuldades de operacionalização, exigindo apenas a correspondente autorização legal e o respetivo
financiamento. 

Face ao exposto, a Unidade Local de Saúde da Guarda considera que a Lei n.º 51/2025 eliminou as posições
remuneratórias intermédias dos enfermeiros, situação posteriormente consolidada pela aplicação do Decreto-
Lei n.º 111/2024. Logo, a limitação dos efeitos remuneratórios a 1 de novembro de 2024 não elimina as
diferenças patrimoniais produzidas durante o período em que os trabalhadores permaneceram em posições
remuneratórias intermédias sendo que a manutenção dessa limitação temporal continua a gerar desigualdades 
remuneratórias entre enfermeiros que atualmente se encontram posicionados na mesma categoria, posição
remuneratória e nível remuneratório, contrariando os princípios da igualdade, da justiça e da equidade
remuneratória consagrados nos artigos 13.º, 59.º e 266.º da Constituição da República Portuguesa.  
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Deste modo, a Unidade Local de Saúde da Guarda já procedeu à reconstituição individual do percurso
remuneratório de todos os enfermeiros abrangidos pela Lei n.º 51/2025, tendo apurado um impacto financeiro
global estimado em cerca de 3 milhões de euros, dispondo, por conseguinte, dos elementos técnicos
necessários à execução da medida proposta.  

Nesta conformidade, entende esta Unidade Local de Saúde que a solução preconizada pelo Projeto de Lei n.º
560/XVII/1.ª permite concluir o processo de regularização iniciado pela Lei n.º 51/2025, assegurando uma
efetiva reconstituição do percurso remuneratório dos enfermeiros abrangidos e promovendo uma maior
coerência, equidade e uniformidade na aplicação do regime jurídico da carreira especial de enfermagem. 

Com os melhores cumprimentos, 

Isabel Lobão 
Diretora do Serviço de Recursos Humanos 

UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E.P.E. | LOCAL HEALTH UNIT OF GUARDA

Av. Rainha D. Amélia, S/N
6300-858 Guarda, PORTUGAL
TEL +351 271 210 840 FAX +351 271 223 104
www.ulsguarda.min-saude.pt

PENSE ANTES DE IMPRIMIR 




